
PARECER  Nº  1977      , DE 2007. 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 216, DE 2006.




De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto de lei em epígrafe autoriza a conversão de valores oriundos de multas ambientais em transferências de bens ou prestação de serviços em favor do meio ambiente.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 26/04 a 03/05/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.  




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a propositura parecer favorável.




A seguir, enviada à Comissão de Meio Ambiente, para ser analisada quanto ao  mérito, esse órgão técnico aprovou o parecer do relator, pelo acolhimento da presente iniciativa parlamentar.




Em continuidade ao processo legislativo, o projeto de lei em questão encontra-se sob a análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, proceder à análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.




Ao fazê-lo, verificamos que, caso se converta em lei, propositura, ao nosso ver,  não acarretará acréscimo de despesas ou diminuição de receita orçamentária para o Estado.  




Ademais, a permissão legal a ser concedidas aos entes públicos para conversão da multa administrativa, em ações voltadas para conservação do meio ambiente e/ou recuperação de áreas já degradadas, constitui medida de elevado interesse público, haja vista as  dificuldades hoje encontradas para o recebimento da pena pecuniária imposta ao infrator.




Entretanto, com o intuito de aprimorar o texto legal, adequando-o ao comando constitucional, caso sua aplicabilidade resulte em encargos para a Fazenda Pública Estadual, apresentamos a seguinte emenda:




EMENDA




Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo, renumerando-se os demais:




“ Artigo     - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.”




Nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 216, de 2006, com a emenda ora apresentada. 

a) Jorge Caruso - Relator


Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda ora apresentada.

Sala das comissões, em 4/9/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Waldir Agnello – Samuel Moreira – Milton Leite Filho – Enio Tatto – Davi Zaia – Mário Reali – Jonas Donizette.

